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CONSELHO PLENO
1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
Cuida-se de Aprovação do Curso de Especialização em Direito, inaugurado por pedido do Exmo. Diretor da Escola Paulista da Magistratura, por meio do Ofício nº 1666/2013 - fa, de 19/09/2013, nos termos da Deliberação CEE nº 108/2011.

A Escola Paulista da Magistratura obteve Credenciamento junto a este Conselho, nos termos da Deliberação CEE nº 3/2000. Seu Parecer de Recredenciamento foi publicado pela Portaria CEE/GP nº 432/2011 por cinco anos.

Os autos foram protocolizados em 24 de setembro de 2013, com pretensão de início de Curso para 19 de novembro de 2013, em desatenção ao que prevê o Art. 4º. da Deliberação CEE nº 108/2011, agravada pela distribuição ao Relator e o recesso deste Colegiado; baixado em diligência, admite a Interessada “lamentável equívoco na contagem em calendário do prazo que deveria ter sido objeto de verificação”. Aduz, ainda, que o início de aulas se deu de acordo com a presença de ilustre Docente da Universidade de Coimbra. Tendo, pois, dado início às aulas em 19/11/2013, pelos termos da diligência tratou de suspender as atividades em aguardo à deliberação do CEESP.

A A.T. informou o processo, que passa a integrar o presente.

É o sucinto relatório.

1.2 APRECIAÇÃO

Foi encaminhada a completa documentação sobre o Projeto Pedagógico do Curso, nos termos do art. 4º da Deliberação CEE nº 108/2011.

Órgão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, a Escola Paulista da Magistratura, foi criada em 1988 e sua regulamentação se deu com a Resolução nº 24/88, do Órgão Especial do Tribunal de Justiça, Estatuto da EPM, que atualmente se encontra em fase de readequação. É uma entidade mantida e dirigida pelo Tribunal, sendo, portanto, uma IES atípica, vinculada ao poder público estadual, com sede própria na Capital de São Paulo, à Rua da Consolação, nº 1483, 1º, 2º, 3º e 4º andares. Tem como finalidade primordial a preparação à carreira de Juiz e o aprimoramento cultural da Magistratura. A Escola Paulista da Magistratura vem, em suma, desenvolvendo dois ramos de ensino: a formação continuada de magistrados e os cursos abertos a toda a comunidade jurídica (pós-graduação lato sensu, abrangendo especialização e extensão universitária; cursos rápidos; seminários; palestras e outros eventos), visando o aprimoramento do Judiciário como um todo.

A análise em testilha é sobre o Curso de Especialização em Direito Internacional, com forma de oferta presencial, com número de vagas para 150 alunos (mínimo de 70 para início do curso), sendo os matriculados divididos em turmas de, no máximo, 30 alunos.

O candidato ao Curso deverá ser Bacharel em Direito, sendo dada prioridade sucessiva aos Magistrados, Promotores de Justiça, Funcionários do Tribunal de Justiça e dos demais Tribunais do Estado, Funcionários Públicos (âmbitos federal, estadual e municipal), Advogados e demais bacharéis.

Poderá se submeter a um processo seletivo, composto de análise de “curriculum vitae” e/ou entrevista, havendo igualmente a possibilidade de prova escrita.

A concepção, a justificativa e os objetivos gerais do Curso encontram-se nos autos.

O Curso teve iniciada suas atividades em 19 de Novembro de 2013 (suspensas, por força da diligência) e fim previsto para 15 de Maio de 2015.
O Curso de Especialização desenvolver-se-á com a carga horária de 360 horas/aula, sendo computadas 4h/aula por dia, podendo ocorrer alterações pontuais em virtude de feriados não previstos e consequentes adequações no calendário de seminários/palestras, respeitando-se, todavia, o mínimo exigido legalmente. Será composto de quatro módulos (Módulo I - Direito Internacional Público - 84h/aula; Módulo II - Direito Internacional Privado e Transnacional - 96/aula, Módulo III - Direito Internacional Econômico e temas complementares do direito internacional -120h/aula e Módulo IV
Didática do Ensino Superior - 60 h/aula.

A proposta de aulas é a de seminários e palestras para cada tema proposto na grade curricular, com tema abordado durante a palestra, pelo professor convidado (palestrante, sempre observada sua titulação, conhecimento e experiência jurídica), que discorre sobre o assunto e comenta as diferentes visões apresentadas nas súmulas.

A Professora Responsável e Coordenadora é a Profª Fernanda Galizia Noriega (Mestre em Direito Penal – International Institute for the Sociology of Law (revalidado pela USP).

A relação de docente consta dos autos.

Também, constam dos autos, a Bibliografia e Ementas do Curso.
A verificação do aproveitamento será feita num processo cumulativo e contínuo, com preponderância dos aspectos qualitativos sobre os quantitativos e incidirá sobre o desempenho do aluno e sua assiduidade. Especificamente, no que se refere ao desempenho, o aluno será considerado aprovado em cada módulo caso obtenha média de avaliação igual ou superior a 7,0 (sete). O registro das avaliações será feito ao final de cada módulo e será a média aritmética das notas obtidas nas avaliações realizadas ao longo do respectivo módulo. Tais avaliações serão expressas em notas graduadas na escala de 0,0 (zero) a 10,0 (dez), considerando-se os 0,5 (cinco décimos). No que se refere à assiduidade, o aluno será considerado aprovado em cada módulo caso tenha 75% (setenta e cinco por cento), pelo menos, de frequência. O registro será efetivado em controle próprio da Escola, mediante lista de presença, a ser assinada em sala de aula (seminários) ou no auditório (palestras).

Ao final do Curso, o aluno apresentará uma monografia sobre tema estudado no curso, pertinente à área de seu interesse. Não se fará necessária arguição frente a uma banca examinadora.

Os requisitos para obtenção do certificado do título de Especialista são, no mínimo, a média final igual ou superior a 7,0 (sete) em cada módulo, a frequência de 75% (setenta e cinco por cento), no mínimo, da carga horária prevista por módulo e a elaboração de monografia que receba, no mínimo, a menção "C".

Isto posto, e pelo que mais remanesce nos presentes, voto no sentido de deferir o pedido de Aprovação do Curso de Especialização em Direito Internacional, da Escola Paulista da Magistratura, nos termos da Deliberação CEE nº 108/2011.

2. CONCLUSÃO

2.1 Aprova-se, com fundamento na Deliberação CEE nº 108/2011, o Curso de Especialização em Direito Internacional, da Escola Paulista da Magistratura, nos termos propostos, com um máximo de 150 alunos (mínimo de 70 para início do Curso), sendo os matriculados divididos em turmas de, no máximo, 30 alunos. 

2.2 Convalidam-se os atos praticados desde 19 de novembro de 2013, advertindo-se a Instituição pela desatenção ao Artigo 4º da Deliberação CEE nº 108/2011.
2.3 A Instituição deverá elaborar Relatório final circunstanciado sobre o Curso, mantendo-o em seus arquivos para efeito de futura avaliação deste Conselho.

São Paulo, 07 de março de 2014.

a) Cons. Roque Theophilo Júnior

Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Bernardete Angelina Gatti, João Cardoso Palma Filho, João Grandino Rodas, Márcio Cardim, Marcos Antonio Monteiro, Maria Cristina Barbosa Storopoli,  Roque Theophilo Junior e Rose Neubauer

Sala da Câmara de Educação Superior, em 12 de março de 2014.

a) Cons. Marcos Antonio Monteiro

Vice-Presidente

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO toma conhecimento, da decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 12 de março de 2014.

Cons. João Cardoso Palma Filho
Vice-Presidente no exercício da Presidência
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